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Poder Judiciário

Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000477-73.2009.815.1211 – Vara Única da
Comarca de Lucena

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Ministério Público do Estado da Paraíba
APELADO : Jaelson Viegas dos Santos, vulgo “Pistelo”
ADVOGADO : Bergson Marques C. De Araújo

APELAÇÃO CRIMINAL. Tentativa  de  homicídio
duplamente qualificado. Art. 121, § 2º, incisos I e
IV,  c/c  o  art.  14,  inc.  II,  ambos do Código Penal.
Submissão  ao  Júri  Popular.  Desclassificação  para
lesão  corporal  (art.  129,  §  1º,  inciso  II,  do  CP).
Irresignação  ministerial.  Protesto  por  novo  júri.
Desclassificação  que  contraria  a  prova  dos  autos.
Configuração do animus necandi do agente. Inegável
afronta ao álbum processual. Cassação do  veredicto
popular  com  a  determinação  de  novo  julgamento.
Provimento do apelo.

— A decisão dos Senhores Jurados que não encontra
apoio no acervo probatório amealhado ao longo da
persecução penal, a exemplo do atual veredicto que
desclassificou a tentativa de homicídio para lesão
corporal sem suporte probatório, é manifestamente
contrária à prova dos autos, já que proferida ao
arrepio de tudo o que se demonstrou no decorrer da
instrução, sem respaldo algum a justificar o acerto da
conclusão adotada. 

— Se a decisão do Júri se fundamenta em elementos
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razoáveis de prova deverá ser mantida, sob pena de
ofensa ao princípio constitucional da soberania dos
veredictos, entretanto, se contrasta de forma
manifesta com essas provas, a sua cassação, nos
termos do art. 593, III, “d”, do CPP, é de rigor, uma
vez que não é permitido ao Júri, mesmo diante de
sua soberania, decidir de forma desarrazoada e
absurda.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, CONHECER E DAR PROVIMENTO
AO APELO, cassando o veredicto do Tribunal do Júri da Comarca de Lucena,
para que o réu Jaelson Viegas dos Santos seja submetido a novo júri, em
desarmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação criminal do Ministério Público, à fl.
186, irresignada com a decisão do Tribunal do Júri da Comarca de Lucena,
de fls. 183/184, que desclassificou  o  crime  imputado  na denúncia,
condenando o réu Jaelson Viegas dos Santos como incurso nas penalidades
do art. 129, § 1º, inciso II, do Código Penal.

Tendo  em  vista  o  delito  e  o  quantum da  pena  a  ele
penalmente cominado, cabendo-lhe, em tese, a aplicação da regra do art.
89, da Lei nº 9.099/95, suspensão processual, direito do réu e que deve,
sob pena de nulidade, manifestar-se o Ministério Público, suspendeu-se o
julgamento, para determinar que, após o trânsito em julgado da decisão,
seja dada vista dos autos ao representante ministerial, para se manifestar
sobre a propositura da referida suspensão, nos termos do mencionado artigo
de lei.

Razões do apelo, nas fls. 189/195, pede que o réu seja
submetido a novo júri, dado o fato que atentou contra a vida da vítima, com
a clara intenção de ceifá-la, por motivo torpe e mediante recurso que tornou
impossível a defesa do ofendido, só não atingindo seu intento por razões
alheias  a  sua vontade,  descartando,  pois,  quaisquer  teses  no sentido da
desistência voluntária.

Contrarrazões do réu, às fls. 199/202, pugna pela
manutenção integral da sentença condenatória.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, através
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da Dra. Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça,
em parecer, de fls. 207/210, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO: O Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Conheço do apelo, porquanto tempestivo, cabível e
adequado. 

O apelo, sem preliminares, pede, no seu mérito, a
submissão do réu a um novo júri, tendo em vista que ele atentou contra a
vida da vítima, intencionando matá-la, por motivo torpe e mediante recurso
que tornou impossível a defesa desta, só não conseguindo lhe ceifar a vida
por motivos alheios a sua vontade.

Ademais, a acusação, no apelo, descarta quaisquer teses
no sentido da desistência voluntária do réu.

Vejamos os termos da denúncia (fls. 02/04):

“(...)
No a dia 06 de maio de 2009, por volta das 17:40 horas,
neste Município, o acusado acima qualificado, iniciou a
execução de um crime de homicídio, contra a vítima,
Marcelo Pereira Nunes, mediante golpe de faca, tipo
peixeira, em seu abdômen, crime que só não foi
consumado em razão de circunstâncias alheias a sua
vontade, que foi o socorro da vítima por terceiros.
Depreende-se das informações inclusas, que na manhã do
dia do fato, o acusado acompanhado de sua genitora,
passou em frente da casa da vítima, para buscar seu filho
no colégio, ocasião em que a vítima pediu um cigarro ao
acusado. Com a negativa do acusado, a vítima passou a
xingar e a ameaçar a vítima, dizendo: “olha o que eu
tenho pra ti, otário”, e mostrando uma faca.
Movido pelo motivo torpe da vingança, por ter sido
constrangido, no seu entender, pela vítima, na frente de
sua genitora, o acusado, armou-se de faca peixeira, e
mais uma vez passou em frente à casa da vítima, que ao
encontrá-la, de surpresa e sem permitir defesa, desferiu
um golpe certeiro, em seu abdômen, com vontade
inequívoca de retirar sua vida, fugindo do local, deixando
a vítima gritando.
Ferida, a vítima foi socorrida para a unidade Mista de
Saúde, e depois foi encaminhada opara o hospital de
Trauma na Capital. A arma utilizada no crime, foi
encontrada por terceiros, ainda suja de sangue, e foi
apresentada e apreendida, conforme auto incluso aos
autos.
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Perante a autoridade policial, o acusado reconheceu que
foi a pessoa que golpeou a vítima.
(...)”

De fato, a faca do crime, conforme os termos da peça
pórtica, foi apreendida, ver termo de apresentação de fl. 10.

Apurados os fatos na esfera policial, logo foi o réu
interrogado (fls. 11/12) tendo confessado os termos denunciados,
entretanto, sob a escusa de que desferiu a facada na vítima, em função de
que se sentia ameaçado por esta.

A companheira de Marcelo, Maria da Guia da Silva, na fl.
07, disse que o então indiciado “Pistelo”, epiteto do ora apelado Jaelson
Viegas dos Santos, chegou a sua casa, por volta das 17h40, chamando
Marcelo para beber cachaça, tendo a recusa deste, pois não queria beber no
meio da semana. Todavia, Jaelson continuou a insistir, o que gerou uma
discussão com palavrões. Nesse instante ela se recolheu ao lar, foi quando
ouviu Marcelo gritando por socorro, pois havia sido perfurado por Jaelson.

Em declarações de Marcelo Pereira Nunes, na fl. 14, a
vítima falou que no dia 06/05/2009, por volta da 18h00, estava em sua
casa, quando chegou Pistelo pedindo um papel de fubá para enrolar uma
faca que portava. Marcelo então lhe deu um papel de jornal e foi guardar
algumas compras, e, ao retornar ao encontro de Jaelson, chamou-o para
conversar do lado de fora. O réu/apelado estava com uma meiota de
cachaça e lhe ofereceu insistentemente, o que foi recusado. Quando  o
declarante se distraiu e olhou para trás, para ver o movimento da rua, foi
atacado com a faca na altura do seu umbigo, momento em que ainda retirou
a faca e correu atrás de Pistelo, não o alcançando.

Escutado na judiciosa instrução, nas fls. 73/74, Marcelo
Pereira Nunes, ratificou os termos anteriores e acrescentou:

“(...) que o declarante acredita que o acusado tinha
intenção de lhe matar; (...)". 

Maria da Guia da Siva também confirmou integralmente o
depoimento prestado na Delegacia, conforme disse em juízo, à fl. 75.

Já a mãe do ora recorrente, Sra. Joana Claudino dos
Santos, ouvida perante a autoridade policial, fl. 27, do que vale destacar,
ressaltou que o filho, após todo o ocorrido, “mais tarde, quando Jaelson
chegou em casa demonstrou sua intenção com o acontecido comentando
que ia se vingar de Marcelo, por causa do constrangimento que passou na
frente da sua própria mãe.” Após executar o delito, “Jaelson chegou em casa
dizendo que tinha matado Marcelo”.

Interrogado no curso da instrução criminal, às fls. 84/86,
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o réu falou:

“(...) "Que ainda é parente da vitima e que sempre se deu
bem com ela; que no dia do fato realmente quando
passava em frente a casa de Marcelo este lhe pediu um
cigarro, tendo sido negado pelo denunciado porque não
tinha, ocasião em que a vitima começou a lhe
esculhambar e puxou uma faca e que só não lhe furou
porque a mãe do denunciado começou a separar os dois;
que o denunciado saiu do local com sua mãe, tendo ido
beber; que por volta das 19hs da noite já "cheio de
cachaça na cabeça" ficou lembrando do que a vitima tinha
feito no final da manhã; que o denunciado se sentiu
ameaçado epla vitima . Bem como distratado, por ter sido
esculhambado na frente de sua mãe; que na verdade
procurou a vitima por volta das 19hs da noite e, quando
ela mais uma vez começou a esculhambar, o denunciado
puxou a faca que tinha pego em sua casa e desferiu um
golpe contra a vitima; que só foi uma facada; que
ninguém presenciou esse fato; que após a facada a vitima
ficou no chão e o denunciado fugiu; (...)”

Pronunciado, às fls. 96/98, nos termos da denúncia, nas
iras do art. 121, § 2º, incisos I e IV, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código
Penal, foi levado ao Soberano Tribunal do Júri da Comarca de Lucena, no
qual se colheu:

“que é verdade que o acusado passou pela sua casa de
manha como narra a denuncia; que não se recorda se
chegou a pedir alguma coisa ao acusado; que mostrou
uma faca ao acusado na manha do fato; que o fato foi no
quintal da casa do depoente e a faca estava na cintura;
mostrar a faca não foi ato de ameaça que mostrou
brincando; que acredita que a mãe do acusado estava
junto; que o tio dele presenciou e o filho tombem
presenciou; que não proferiu palavras de ameaça; que
que no mesmo dia o acusado voltou na sua casa; que a
vitima não procurou novamente o acusado;que durante a
manha ou noite ; que por volta da seis horas encontrava-
se com a mesma faca na cintura; que usava a faca para
pescar e sempre estava com a faca por costume; que por
volta  das  seis  da  noite  não  ameaçou  o  acusado  e
nem  mostrou-lhe  a  faca;  que anteriormente ao fato
nunca tinha tido qualquer desentendimento com o
acusado; que foi pego de surpresa pelo acusado; que não
conseguiu se defender; que se não fosse de surpresa teria
se defendido pois  era homem para isso'; que foi ferido no
abdomem, abaixo do umbigo; que conseguiu correr atras
do acusado; que o acusado enfiou a faca na barriga da
vitima e deixou; que foi a própria vitima que tirou a faca
do abdomem e jogou fora; que não conseguiu alcançar o
acusado; que as pessoas o viram feridos; que o ferimento
sangrou pouco; que foi socorrido por pessoas que bebiam
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no bar; que foi a joaoa pessoa, ficou 7 dias no hospital;
que foi submetido a cirurgia em joao pessoa; (…) que que
quando pistelo chegou na sua casa na hora do fato estava
embriagado e fora de si; que havia outras pessoas na
casa; que sua esposa não viu o fato; que a vitima estava
na frente de casa; que quando o acusado deu a facada
desistiu de continuar com os golpes e foi embora; que no
momento do fato a vitima estava sentada e o acusado de
pé; que não estava embriagado; que o próprio acusado
desistiu, ninguém o impediu de continuar a desferir os
golpes; que na hora em que a vitima correu atras do
acusado estava com a faca na mão e tinha intenção de
vingar-se do acusado e se o pegasse teria matado; que
não fez pois não o alcançou, uma vez que as pessoa
pediram que ele parasse de correr atras do acusado. (...)”
(vítima Marcelo Pereira Nunes, nas fls.
175/176, do Júri) 

“que é verdadeira em parte a acusação; que no dia do
fato passou com sua mãe na frente da casa da vitima;
que a vitima lhe pediu um cigarro e ao dizer que não
tinha a vitima o chamou de otário e puxou uma faca; que
a vitima ainda saiu pela porta da frente de casa com a
faca na mao dizendo que ia acabar com a vida do
acusado, porem a vitima ao avistar uma moto que
passava acreditando ser uma pessoa que estava a sua
procura preferiu correr para dentro de casa; que o
acusado ficou chateado com o fato ocorrido na frente de
sua genitora e começou a beber; que passou o dia
bebendo e no final do dia passou de novo em frente a
casa da vitima que estava do lado de fora; que nesse
momento a vitima estava sentada em uma cadeira e
mostrou-lhe a faca soltando novamente piadas, ocasião
em que o acusado desferiu golpe de faca noa abdomem
no momento que este se descuidou; que já a noite antes
de passar na casa da vitima foi em sua casa pegar a faca;
que não tinha intenção de matar a vitima; que deu
somente um golpe e se arrependeu no momento; que a
vitima ainda chegou a correr atras do acusado com uma
faca na mao; que depois do fato o acusado também foi
ferido a golpes de faca pela vitima; que nada tem contra
a vitima. (...) que após a ofensa da vitima ficou bebendo;
que não é verdade que disse que iria se vingar da vitima;
que disse a família, após retornar a noite, que teria
matado marcelo pois estava bastante aperreado; que não
procurou as autoridades pois não achou que seria motivo
para denuncia; que retornou a casa da vitima para fazer
um susto a vitima, que não tinha intenção de matar; que
saiu de casa armado de faca; que a faca era sua; que de
manha não estava portando faca, que armou-se depois;
que a faca apresentada em plenário foi a utilizada para
dar um susto em marcelo; que a vitima estava sentada
quando o acusado deu o golpe; que foi em frente a casa
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da vitima; que no momento só estava o acusado e vitima;
que sabe que facada em zona vital mata; que estava
embriagado e não sabe onde ia mirar; que sabe que
enfiou a faca na barriga do acusado; que saiu correndo
desesperado; que foi passando na casa para fazer o
susto;que depois do fato que foi ferido também não
procurou a delegacia; que no dia 6 de maio pela manha a
vitima não feriu o acusado. (...)”  (interrogatório do
réu perante os jurados)

Frente a tal quadro probatório, a desclassificação  pelos
jurados foi manifestamente contrário à prova dos autos, como sustenta o
recorrente, de sorte que o julgamento deve ser anulado, vez que não ficou
registrada de forma clarividente a desistência voluntária, visto que o réu ao
esfaquear a vítima, fugiu do local acreditando tê-la ceifado a vida.

Este é o entendimento doutrinário, consoante se recolhe
nas lições de Fernando da Costa Tourinho Filho (in Código de Processo Penal
Comentado, volume 2, Editora Saraiva, às páginas 297/298):

"Por último, a alínea d (quando a decisão dos jurados fora
manifestamente contrária à prova dos autos). Nesse caso,
ante  eventual  apelo,  o  Tribunal,  dando  provimento,
reconhece  o  error  in  judicando.  É  imperioso,  contudo,
esteja a decisão de todo dissociada das provas dos autos.
A lei  diz:  manifestamente  contra  a prova dos autos.  É
preciso  que  a  decisão  dos  jurados  derive  do  acervo
probatório. Assim, se as provas dos autos demonstram,
unanimemente, que o réu não agiu em legítima defesa,
sua absolvição com base nesse excludente de ilicitude é
declaradamente contra a prova dos autos. E vice-versa:
se as provas demonstram, à unanimidade, que o réu agiu
em legítima defesa, eventual condenação se dissocia das
provas  colhidas.  Exige-se,  contudo,  que  a  decisão  dos
jurados não encontre arrimo em alguma prova. Afinal de
contas, os jurados têm inteira liberdade de julgar, e essa
liberdade  lhes  confere  o  direito  de  optar  por  uma das
versões. Se a sua decisão é estribada em alguma prova,
não se pode dizer  ser  ela  manifestamente contrária  ao
apurado no corpo do processo”. Destaquei.

Segundo  Fernando  Capez,  in  Curso  de  Processo  Penal,
2009, pág. 706:

“...  contrária  à  prova  dos  autos  é  a  decisão  que  não
encontra  amparo  em  nenhum  elemento  de  convicção
colhido  sob  o  crivo  do  contraditório.  Não  é  o  caso  de
condenação  que  se  apóia  em  versão  mais  fraca  (RT
562/442)”.

No mesmo sentido, Júlio Fabbrini Mirabete (in  Código de
Processo Penal Interpretado, 6ª Edição, Editora Atlas, página 751): 
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"Trata-se de hipótese em que se fere justamente o mérito
da  causa,  em que  o  error  in  judicando  é  reconhecido
somente quando a decisão é arbitrária, pois se dissocia
integralmente da prova dos autos, determinando-se novo
julgamento. Não se viola, assim, a regra constitucional da
soberania  dos  veredictos.  Não  é  qualquer  dissonância
entre o veredicto e os elementos de convicção colhidos na
instrução  que  autorizam  a  cassação  do  julgamento.
Unicamente,  a  decisão  dos  jurados  que  nenhum apoio
encontra na prova dos autos é que pode ser invalidada. É
lícito ao Júri, portanto, optar por uma das versões
verossímeis  dos  autos,  ainda  que  não  seja
eventualmente essa a melhor decisão." Destaquei.

Mister salientar que, conforme jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, “A soberania dos veredictos do tribunal do júri não é
absoluta, submetendo-se ao controle do juízo ad quem, tal como disciplina o
art. 593, III, d, do Código de Processo Penal. (...) O juízo de cassação da
decisão do tribunal do júri, de competência do órgão de 2º grau do Poder
Judiciário (da justiça federal ou das justiças estaduais), representa
importante medida que visa impedir o arbítrio, harmonizando-se com a
natureza essencialmente democrática da própria instituição do júri.” (STF -
RE 559742, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em
28/10/2008, DJe-232 DIVULG 04-12-2008 PUBLIC 05-12-2008 EMENT
VOL-02344-04 PP-00860).

Ainda do Supremo Tribunal Federal:

“...A SOBERANIA DOS VEREDICTOS DO TRIBUNAL DO
JÚRI NÃO EXCLUI A RECORRIBILIDADE DAS DECISÕES,
QUANDO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIAS ÀS PROVAS
DOS AUTOS (CPP, ART. 593, III, d). PROVIDO O
RECURSO, O RÉU SERÁ SUBMETIDO A NOVO
JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI”. (JSTF
261/241)

Dos Tribunais pátrios:

“PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO MINISTERIAL.
TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO. DECISÃO
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO ANULADO. RECURSO
PROVIDO. 1. Em decorrência do princípio da soberania
dos vereditos, a anulação do julgamento do Conselho de
Sentença, sob a alegativa de manifesta contrariedade à
prova dos autos, somente é possível quando estiver
completamente divorciada dos elementos de convicção
constantes dos autos. 2. Na hipótese, a tese acolhida
pelos jurados não encontra qualquer amparo em nenhum
desses elementos de convicção, muito pelo contrário, está
completamente dissociada da prova dos autos, ensejando
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a anulação do julgamento por manifesta contrariedade à
prova dos autos. 3. Recurso conhecido e provido”. (TJCE;
ACr 008130547.2012.8.06.0000; Primeira Câmara
Criminal; Rel. Des. Paulo Camelo Timbó; DJCE
14/05/2013; Pág. 74)

“PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO MINISTERIAL.
JÚRI. ACOLHIMENTO TESE DE NEGATIVA DE AUTORIA.
JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS.
OCORRÊNCIA. APELO PROVIDO. I  Inconformado com o
decisum, o Parquet interpôs o presente recurso
apelatório, com fundamento em decisão manifestamente
contrária à prova dos autos, vez que o Conselho de
Sentença absolveu o réu recepcionando a tese de
negativa de autoria. II  Merece acolhida a apelação, tendo
em vista que a decisão soberana popular encontra-se
desamparada da prova constante dos fólios, em especial o
depoimento de testemunhas oculares. III  Neste sentido é
prudente a aplicação da Súmula nº 6 desta egrégia Corte
de Justiça, pois, as decisões dos jurados, em face do
princípio constitucional de sua soberania, somente serão
anuladas quando inteiramente contrárias à prova dos
autos, o que se constata no caso em apreço. IV  Apelação
conhecida e provida”. (TJCE; APL 16031-
44.2009.8.06.0000/0; Segunda Câmara Criminal;
Rel. Des. João Byron de Figueiredo Frota; DJCE
13/05/2013; Pág. 89)
  

Portanto, a  decisão  que  desclassificou  o  homicídio,  em
função do reconhecimento da desistência voluntária, na forma do art. 15, do
CP, não encontra respaldo na prova carreada para os autos, autorizando, a
meu sentir, a sua anulação, com base no art. 593, III, 'd', da lei processual.

Assim  sendo,  sem  mais,  CONHEÇO  E  DOU
PROVIMENTO AO APELO,  cassando o  veredicto  do Tribunal  do  Júri  da
Comarca  de  Lucena,  para  que  o  réu  Jaelson  Viegas  dos  Santos  seja
submetido a novo júri, em desarmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente,  em
exercício, da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio (com jurisdição
limitada), Relator, João Benedito da Silva (com jurisdição limitada),
Revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério
Público, Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Câmara Criminal
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”  do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João
Pessoa, 10 de março de 2015.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


